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0=0 DE LEI 0i-0222/1997

"Concede isenção das taxas de conservação
de vias e logradouros públicos, de Limpeza
Pública e de combater a sinistros os imóveis
pertencentes às Fundações de Ensino."

••••n••n.....,n •

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO PECRETA:

Art. 1° - Ficam isentos das taxas de conservação de vias e
logradouros públicos, de limpeza pública e de combater a sinistros os
imóveis pertencentes às Fundações de Ensino.

§ 1° - Por imóveis pertencentes às Fundações de Ensino, e
entende-se os imóveis que são usados para o desenvolvimento de atividades
de ensino;

§ 2° - A obtenção deste beneficio fica condicionado a que a
Fundação seja considerada de utilidade pública pelos órgãos competentes.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em	 c7"-	 cjj)-- 1' 9 ""

44/ láte(-4/k,em„,
ANA MARIA QUADROS

Vereadora

í .	 -

CÔO. 0561



1	 ,

CÂMARA MU;....1 ;r3:1_	 S	 PAULO
SEGUE(M) juat .s.(s) r— sta	 -•	 ;-	 • ; 31 rubri

cado(s) sob	 i	 di2 2	 • j1J.:4•' o sob
n. • 	 .3	 J041	 51-a	 .....



JUSTIFICATIVA 

Esta isenção se justifica pela necessidade de desonerar
o ensino de reconhecida qualidade ministrado pelas Fundações.

Esta lei evidentemente contribuirá para reduzir os
custos e, consequentemente, as mensalidades escolares das
referidas Fundações.

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

222	 97 02	 04	 97
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 02-04-97

PL. 67/93, 388/91.

Com. de Cond. o Justiça

cii 0?/,31-

LUIZ~ CARVALHO
Ase. Tece. Leg. Chefe - Á. T. I.
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MQ 222/97,,
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16 - PAR
16-1056/1997

e

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora
Ana Maria Quadros, que visa conceder isenç"ão das Taxas de
Conservaç'ão de Vias e Logradouros Páblicos, de Limpeza
Pública e de Combate a Sinistros aos imáveis pertencentes
às Fundaç2ies de Ensino.
Apesar dos louváveis propásitos da Ilustre Vereadora o
projeto no pode prosperar, eis que de conformidade com o
disposto no art. 11, da Lei nR 12.125/96, que dispg'e
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 1997, o
projeto de lei, por implicar em redução da receita do
exercício financeiro de 1997 7 deveria explicitar, em sua
exposição de motivos, a estimativa de renuncia de receita
que acarreta, bem como indicar as despesas, em idêntico
montante, que ser2io anuladas automaticamente no exercício
referido.
Pelo exposto, som
PELA ILEGALIDAD"
Sala da Comiis. ao de Constituiç'ao e Justiça, 2 5,1
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RECURSO

ii- REC
-0:104/1997

Recorro, na forma regimental, ao Parecer de

Ilegalidade ao PL 222/97, de minha autoria, pela

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Sessões, em 07 de outubro de 1997

417~,446-0
ANA MARIA QUADROS

VEREADORA
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CAMARA MUNICIPAL DE. SÃO PAULO

SEGUE, /untado nesta data de.u.tate

Wh. n.ectsjA 	 Lo_k_.) 	 Çeir

Melina Acelismar de Oliveira
Assistente Técnico de. pireção III

Registro 10.863



do processo no 	 21- 	 del9	 	 U/.:":. I (a)

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/  """" 45	 """	 tis.

Arquivo em  23 —	 1 
O Func.° 	

DENV INDO DANILO L. CARVALHO

AssIst.Parlamentar

Reg n.o 101 258

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçáo. rubricado como folha n o 	 I-

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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